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    APRESENTAÇÃO


    Políticas do sentido, práticas da expressão e história do corpo. Uma apresentação da obra de Jean-Jacques Courtine ao leitor brasileiro


    Ao apresentarmos ao leitor brasileiro a obra de Jean-Jacques Courtine que ora se traduz e publica-se por aqui se nos impõe, antes de tudo, uma ressalva. Não se trata neste caso de prefaciar o texto de Courtine e isso, ao menos, por uma razão: quando de sua aparição em 1981, na França, a publicação contou com um prefácio de Michel Pêcheux, precursor da Análise do discurso francesa, interlocutor constante de Courtine e um de seus mestres. Como rezam gênero e protocolo, o prefácio de Pêcheux consiste num texto de um autor já célebre em certo domínio, nessa circunstância, na Análise do discurso e em suas adjacências, que recomenda a leitura de um colega que ali ainda não desfruta do mesmo reconhecimento. Tamanha é a importância adquirida entre nós pelo prefácio de Pêcheux, intitulado O estranho espelho da Análise do discurso, que ele parece não raras vezes ter ganhado vida própria e autônoma ao ser referido como um dos signos, lançados pelo próprio fundador desse campo de saber, de uma das profundas inflexões pelas quais passou a Análise do discurso. Sua relativa autonomia não se dá, contudo, em detrimento do texto prefaciado, justamente porque é nele que Pêcheux reconhece o gesto de uma mudança que significa não mais, como outrora, identificar os traços homogêneos dos discursos políticos de esquerda, de modo análogo ao que era feito desde o final dos anos 1960 nos primeiros trabalhos da AD sobre os discursos políticos, como se cada um deles brotasse de fonte única, límpida e exclusiva.


    Tal como destaca Pêcheux, Courtine faz de certos dados do discurso comunista endereçado aos cristãos a ocasião de urdidura de conceitos, desde então tornados capitais para a AD, como os de “enunciado dividido” e de “memória discursiva”. Na língua e na história, desde Marx, passando por detratores da fé religiosa, até aqueles que, “com a mão estendida”, buscavam a conciliação entre o material e o místico, a fala cristã apresentou-se, em diferentes contextos e de distintos modos, como um outro privilegiado do discurso comunista, como um seu objeto incontornável de memória, sendo-lhe, portanto, constitutivo. O discurso comunista não apenas se dirige aos cristãos, antes, as vozes destes últimos são já parte ambivalente dele próprio, como fala e silêncio, como memória e esquecimento. Mais atenta à contradição do que à reprodução, esta última tão presente nos escritos mais conhecidos de Althusser, a tese de Courtine faz convergir primorosamente a teoria do discurso com postulados da arqueologia de Foucault e demonstra que as formações discursivas são frequentadas por seus outros, entre os quais e não de modo aleatório a memória tende a eleger um antagonista singular, cuja presença se dá sob a forma de repetição e de reformulação, de inscrição duradoura ou de apagamento repentino. Em tom enfático e autocrítico, Pêcheux diz isso e mais nas páginas que prefaciam o texto de Courtine; reconhece-lhe o valor, sublinha-lhe o alcance e vaticina uma nova era na AD. Seu prefácio está traduzido e reproduzido nas páginas a seguir.


    Não nos cabe, portanto, a redação de outro prefácio, mas somente uma sumária apresentação do autor e de sua obra. Do autor, daremos uma brevíssima notícia, já da obra, destacaremos a porção menos conhecida pelos analistas brasileiros do discurso, que a frequentam desde a década de 1980. Com efeito, Jean-Jacques Courtine parece sempre ter sido afetado pela diáspora, em cujo bojo residem a diversidade e a diferença: filho de alto funcionário do judiciário francês, Courtine nasceu na Argélia, realizou sua formação intelectual na França, no decurso da qual participou ativamente do grupo fundador da AD em torno de Michel Pêcheux, lecionou durante quinze anos em grandes universidades da Costa Oeste dos EUA, frequentou e continua a frequentar a América Latina. Desde o envolvimento com estudos da Análise do discurso, campo composto por linguística e psicanálise, sob a égide do materialismo histórico, passando pelo estudo das práticas expressivas do rosto, até a história do corpo, seu trabalho foi sempre marcado pela transdisciplinaridade, sendo constantemente fiel a determinados princípios e permanentemente sensível às metamorfoses de objetos e objetivos. Atualmente, Courtine é Professor de Antropologia cultural da Université de Paris III/Sorbonne Nouvelle e seus últimos trabalhos consistem em investigações históricas que tratam das transformações modernas e contemporâneas do corpo, do olhar e da virilidade.


    Já em meados da década de 1980, o foco das pesquisas de Courtine já havia se ampliado consideravelmente e seu interesse recaía sobre as reflexões “linguísticas” de George Orwell, sobre as emergências e manifestações da glossolalia, sobre a historiografia linguística e ainda sobre as metamorfoses do discurso político contemporâneo. Ante as transformações do atual discurso político e a abordagem insatisfatória que a Análise do discurso lhe dispensava, Courtine declarava que “o projeto de uma análise dos discursos que atribua à discursividade sua espessura histórica não está caduco”, acrescentando, logo em seguida, que “ele deve ser repensado em função dos resultados aos quais ele conduziu, das dificuldades que ele encontrou, dos impasses aos quais ele chegou”.[1]


    Movido pela observação das mudanças do atual discurso político, Courtine postula então a necessidade de alargar o enfoque da AD. A constituição, a formulação e a circulação da discursividade política contemporânea implicavam i) a rápida obsolescência de suas filiações históricas e o refluxo de princípios ideológicos; ii) sua manifestação sincrética, rápida e fragmentada, na qual o verbo não poderia mais ser dissociado do corpo, do rosto, dos gestos e das imagens; e iii) sua transmissão em novas e mais velozes mídias. O close sobre a fisionomia expressiva do político, em suas intervenções televisivas, havia se tornado uma estratégia recorrente e produzia desde então um efeito de transparência democrática. Assim, a compreensão do discurso político passava a exigir um saber sobre o rosto: “Ao observar as transformações contemporâneas de seu objeto, uma análise do discurso político poderia evitar as questões em torno do rosto?”.[2]


    Diversas facetas do discurso político de nossos tempos paulatinamente impuseram a Courtine o exame das relações entre corpo e discurso nas novas formas da fala pública. Tal apreciação, que inicialmente limitava-se ao período contemporâneo e ao campo político, transformou-se, pela própria historicidade dos objetos aí envolvidos, em um conjunto de pesquisas sobre a expressão das emoções na Era Moderna, em geral, e sobre as práticas e representações do rosto, em particular, a partir do século XVI. Depois de alguns artigos que trataram preliminarmente do tema, em 1988 veio a lume a Histoire du visage,[3] escrito a quatro mãos com Claudine Haroche. Em síntese, a História do rosto insere um princípio antropológico em uma história de duração longa e média na tentativa de compreender uma ambivalência fundamental em torno da expressividade moderna: a injunção a expressar-se e o dever de controlar a expressão. Em diversas épocas e culturas, reitera-se a ideia de que o rosto fala, de que a face é no corpo a “janela da alma”. Em tempos e lugares distintos, porém, a fisionomia não se expressa sempre do mesmo modo, tampouco transmite invariavelmente o mesmo conteúdo. Por volta do século XVI, o advento de novas configurações na economia, nas artes, nas ciências e nas tecnologias, na religião e na política produziu, a partir de valores burgueses, humanistas, antropocêntricos e individualistas, profundas transformações nas maneiras de agir e pensar dos europeus e, por extensão, instaurou novas formas de expressão para o homem ocidental moderno: o rosto é capital nas percepções de si, nas sensibilidades do outro, seja nos rituais da sociedade civil seja nos protocolos da política.


    Houve uma série de lentas metamorfoses nos modos de observar o rosto, por meio de um aumento das sensibilidades individuais que tornaram a expressão cada vez mais efêmera e animada. Desde a Idade Moderna, ao tornar-se indiscernível da expressão singular de seu rosto, o indivíduo é instado a expressar-se para se constituir como sujeito social. Paradoxalmente, o mesmo movimento que o instiga a exprimir-se impõe, em contrapartida, o controle de sua expressão. Depois de se referirem a esse paradoxo moderno, Courtine e Haroche encetam um recenseamento comentado de obras e autores que, já tornados clássicos em ciências humanas, trataram indiretamente desse fenômeno. Entre os pensadores que aí figuram, representando diferentes perspectivas de trabalho, encontram-se Norbert Elias, Max Weber, Michel Foucault, entre outros.


    O Processo Civilizador, de Elias, e a racionalização dos comportamentos práticos, de Weber, referem-se, cada um a seu modo, ao processo de desenvolvimento do individualismo, no interior do qual se situam o controle de si, o recalcamento das pulsões e a continência dos sentimentos. No que concerne a Foucault, Courtine e Haroche afirmam que o filósofo francês buscou compreender o controle dos comportamentos individuais mediante a noção de disciplina, isto é, por meio dessa modalidade de exercício do poder cujo fim primordial consiste na vigilância e no domínio dos corpos e de seus movimentos, gestos e atitudes.[4] As disciplinas seriam a transposição de uma antiga forma de poder, qual seja, o “poder pastoral”, para o espaço político, e buscariam controlar o corpo, penetrar a alma e desvelar a interioridade de cada um. Em seguida, os autores da História do rosto acrescentam que Foucault, entretanto, não tratou das ambivalências em torno do desenvolvimento da expressão individual.[5] Tal como ocorre com os demais autores que fundamentam as considerações de Courtine e Haroche sobre a expressividade moderna, Foucault é lido comme il faut, ou seja, de modo crítico e consequente.


    Nos anos que se seguiram à publicação da História do rosto, Courtine continuou a se interessar por diferentes campos de saber e por diversos objetos: da análise do discurso às transformações da sensibilidade face às deformidades corporais, passando pelas glossolalias, pela cultura e pela política americana, pela história e crítica da AD e pelas novas formas do discurso político.[6] Acompanhando o percurso de sua produção ao longo dos anos 1990, observamos que progressivamente se delineia um interesse privilegiado, sem que isso tenha implicado uma exclusividade absoluta, por um objeto particular: o corpo. Esse interesse contribuiu diretamente para a concepção de um vasto empreendimento coletivo que visava produzir uma história do corpo no Ocidente, da Renascença até o século XX. O resultado maior desse empreendimento foi a recente publicação da Histoire du corps,[7] obra editada em três belos volumes pela Seuil.


    Na Introdução do terceiro volume da História do corpo, v. III, “As mutações do olhar. O século XX”, do qual foi o organizador exclusivo, Courtine formula e busca responder à seguinte questão: “Como o corpo tornou-se, em nossos dias, um objeto de pesquisa histórica?”. Segundo o autor, certa hegemonia da tradição filosófica cartesiana concorreu para atribuir ao corpo valor e função secundários, ao menos até o fim do século XIX. Desde então, porém, a relação entre o sujeito e seu corpo começou a ser concebida de outro modo e passou a interessar às ciências humanas. O século XX inventou teoricamente o corpo, afirma Courtine. Essa invenção, cujo início remonta ao momento em que Freud constatou que “o inconsciente fala através do corpo”, consolidou-se com as contribuições de Edmund Husserl, Maurice Merleau-Ponty e Marcel Mauss. Por meio de suas reflexões, esses pensadores colaboraram para que o corpo fosse associado à consciência e ao inconsciente, e se tornasse uma dimensão fundamental do sujeito e um objeto da experiência social.


    Já ao observar o que ocorreu durante a década de 1960 em torno do corpo, Courtine identifica tanto seu recalcamento teórico, promovido pelo linguistic turn estruturalista, quanto sua posterior restituição, impulsionada sobretudo pelos movimentos das minorias feministas, homossexuais, étnicas e estudantis, que se contrapunham às hierarquias culturais, sociais e políticas legadas por um passado autoritário e discriminatório. O corpo era então concebido como um lugar privilegiado de refúgio e resistência aos poderes opressores:


    “Nosso corpo nos pertence!” Eis o grito que ecoava entre as mulheres que, no começo dos anos de 1970, protestavam contra as leis que interditavam o aborto, pouco tempo antes que os movimentos homossexuais retomassem o mesmo slogan. O discurso e as estruturas estavam comprometidos com o poder, enquanto o corpo estava do lado das categorias oprimidas e marginalizadas da sociedade: as minorias de raça, de classe ou de gênero pensavam ter somente seu corpo para se oporem ao discurso do poder e à linguagem, ambos instrumentos de silenciamento do corpo.[8]


    No âmbito prático, em face de todas as eufóricas expectativas criadas naquele contexto, ocorreram algumas decepções, mas também foram obtidas inegáveis conquistas; na instância teórica, as lutas políticas e os anseios individuais colocaram o corpo no centro dos debates intelectuais, a ele concedendo a condição de um distinto objeto de saber. Desde então, o corpo carrega consigo marcas de gênero e de geração, de classe e de etnia, de ambiente e de subjetividade. Nesse sentido, Courtine retoma e segue a seu modo a reformulação que Foucault empreende, a partir de uma matriz nietzschiana, sobre a relação entre corpo e sujeito, problematizando a crença de que o primeiro seria tão somente o instrumento material e exterior da essência espiritual e interior do segundo. Aqui talvez não seja despropositado enfatizar novamente a constante presença do pensamento de Foucault na obra de Courtine e, a fortiori, na História do corpo:


    […] o trabalho de Michel Foucault, cuja presença, explícita ou implícita, reivindicada ou criticada, atravessa muitos estudos que compõem esta série. O mérito de Foucault, quer compartilhemos ou não de sua concepção dos poderes que se exercem sobre a carne, foi o de ter inscrito definitivamente o corpo no horizonte histórico da longa duração.[9]


    Ao afirmar que Foucault está presente em boa parte dos trabalhos da História do corpo, Courtine não deixa, porém, de acrescentar, logo em seguida, que essa presença pode ser “explícita ou implícita, reivindicada ou criticada”. De modo análogo, ao sublinhar que é a Foucault que se deve a inscrição do corpo na história de longa duração, não se deixa de mencionar aqueles que contestam seu modo de pensar o exercício do poder sobre os corpos. Considerando esse posicionamento de Courtine frente ao pensamento foucaultiano, percebemos que sua leitura de Foucault reconhece-lhe os méritos, mas também identifica pontos passíveis de crítica e aspectos de fenômenos por ele tratados sobre os quais é ainda possível avançar. É justamente sob essa forma que Foucault se apresenta naquela que parece ser a principal intervenção de Courtine na História do corpo, o longo capítulo intitulado “Le corps anormal: Histoire et anthropologie culturelles de la difformité”.[10]


    Com vistas a escrever uma história dos consecutivos sucessos, declínios e desaparecimentos da exibição das deformidades dos corpos humanos, Courtine concentra-se no período que se estende do começo do século XIX até o final do século XX. Trata-se, segundo ele, de tentar apreender uma transformação fundamental do olhar contemporâneo sobre o corpo, considerando a extração da diferença corporal do conjunto daqueles que eram antes concebidos como exceções monstruosas e sua inclusão no universo dos corpos comuns. Compreender essa metamorfose do olhar é essencial para aqueles que buscam conhecer as formas de constituição da individualidade moderna e contemporânea pelo viés da relação entre corpo e identidade. Para tanto, a história dos “monstros” – conforme a designação da tradição até a contemporaneidade – incide sobre a exposição dos corpos e sobre o olhar que os espreita:


    A história dos monstros é, por conseguinte, tanto aquela dos olhares que foram lançados sobre eles: aquela dos dispositivos materiais que inscreviam os corpos monstruosos em um regime particular de visibilidade, aquela ainda dos signos e das ficções que os representam; quanto aquela das emoções sentidas em face da deformidade humana.[11]


    Até o final do século XIX, as deformidades humanas eram exibidas publicamente, sem nem sempre despertar maiores constrangimentos ou melindres em seus espectadores: crianças microcéfalas, irmãos siameses, mulheres barbadas, homens elefantes eram expostos em feiras populares; espécimes teratológicos, apresentados em frascos, e patologias sexuais, em museus de cera; morfologias exóticas e rituais selvagens eram, enfim, exibidos em zoológicos humanos. Além disso, a mise en scène de algumas exibições incluía truques e ilusões de óptica, como decapitados falantes, homens-macaco e mulheres-aranha. Depois de apresentar esse quadro, Courtine sublinha o fato de que há menos de um século essas práticas ainda eram comuns, embora pareçam “surgir de um passado bem mais distante, de uma idade já há muito encerrada da diversão popular, de um exercício arcaico e cruel do olhar curioso. Essas sensibilidades deixaram de ser as nossas”.[12]


    Na década de 1880, chegou-se ao apogeu da exibição do anormal no interior de um dispositivo em que a exposição dos extraordinários, dos deformados, dos enfermos e dos mutilados tornou-se uma prática essencial das primeiras formas da indústria moderna de diversão de massa. Tamanhas são a distância e a diferença entre nossa mentalidade contemporânea e a dos espectadores de então que mal conseguimos imaginar o alcance dessa prática tão corriqueira na cultura visual das cidades europeias e norte-americanas daquele período. Os “monstros” situavam-se no centro dessa “teatralização do anormal”, da qual eram a origem e o último modelo e para a qual se apresentavam como um princípio de inteligibilidade. Aqui novamente ouvimos os ecos de Foucault: “O espaço singular que a figura do monstro ocupava então entre os ‘anormais’ não escapou a Michel Foucault”, assevera Courtine, transcrevendo na sequência uma passagem de Les anormaux: “O monstro é o modelo ampliado, a forma, desenvolvida pelos próprios jogos da natureza, de todas as pequenas irregularidades possíveis. E, nesse sentido, podemos dizer que o monstro é o grande modelo de todas as pequenas discrepâncias”.[13]


    Eis aqui um aparente paradoxo: “O monstro é o grande modelo de todos os pequenos desvios”, mas a exibição das mais graves deformidades subsume-se à exposição, vigilância e punição das leves diferenças ordinárias. Os criminosos, os libertinos e os degenerados – enfim, os “anormais” – ao mesmo tempo derivam dos monstros e decretam seu fim. Ao perder a força de uma alteridade radical, o monstro ganha um poder de disseminação que alcança uma ampla gama de variadas delinquências criminais e de pequenas deturpações sexuais: “o anormal é no fundo um monstro cotidiano, um monstro banalizado”.[14] Diante da interpretação foucaultiana, Courtine reconhece a pertinência de certos aspectos que ela apresenta, mas não sem lhe acrescentar uma perspectiva histórica distinta, que, de certo modo, modifica-a sem necessariamente recusá-la por inteiro: a difusão do “poder de normalização” sobre as pequenas diferenças não significou o desaparecimento da exibição das grandes deformidades durante o século XIX. Ao contrário, em face do monstro, os menores desvios frequentemente se desvaneciam; na presença do “monstro” obliteram-se as demais e menores diferenças.


    Quando Foucault analisa a emergência e a extensão do poder de normalização que recai sobre as múltiplas figuras do anormal durante o século XIX, seu enfoque privilegia os campos científico e jurídico. Por seu turno, Courtine sustenta que se a normalização está presente nesses domínios, o estabelecimento da norma se dá principalmente por meio das diversas e corriqueiras ocasiões de exposição popular das anormalidades corporais humanas. Ainda diferentemente de Foucault, Courtine postula que nesse dispositivo de exibição dos monstros não existe “nenhuma necessidade de meios coercitivos para essa pedagogia de massa, ao contrário de um espaço panóptico e de vigilância do Estado”. Nesse caso, trata-se antes de “uma rede flexível e disseminada de estabelecimentos de espetáculo, privados ou públicos, permanentes ou efêmeros, sedentários ou nômades, os prelúdios e, posteriormente, a formação de uma indústria de diversão de massa que distrai e fascina”.[15]


    Outra interpretação foucaultiana contra a qual Courtine se posiciona é aquela que concebe a monstruosidade como exceção, no final do século XIX. Para Foucault, o monstro, fenômeno extremo e raro, viola as leis da natureza e da sociedade. Ele é anômalo e ilegal. De acordo com Foucault, “só há monstruosidade onde a desordem da lei natural vem tocar, abalar, inquietar o direito”. Courtine salienta, entretanto, que a observação científica sobre os monstros e o posterior reconhecimento de seu caráter humano progressivamente suprimiram sua condição de “contra a natureza” e “fora da lei”: “Por essa razão, é difícil seguir inteiramente Michel Foucault em sua análise do caráter de exceção irredutível do monstro humano”. Em seguida, Courtine acrescenta que


    Foucault, com justeza, observa que a questão do monstro aparece em um domínio que ele qualifica de “jurídico-biológico”. […] Não poderíamos dizer, entretanto, que o desenvolvimento de uma teratologia científica tenha vindo confirmar a parte “biológica” dessa interpretação: os princípios sobre os quais ela se baseia estabelecem que o monstro, longe de ser “contra a natureza”, obedece completamente às leis dessa última. Sua lição é clara e simples: o corpo monstruoso é um corpo humano. […] O estabelecimento pela ciência do caráter humano das monstruosidades iria ter consequências fundamentais quanto à atribuição de uma personalidade jurídica aos monstros: do mesmo modo como não era “contra a natureza”, o monstro não estava fadado a permanecer “fora da lei”. A ciência havia reinstalado o monstro em seu devido lugar na ordem da natureza; o direito o reintegra à sua ordem da lei.[16]


    Parece-nos ingênuo e improdutivo buscar a interpretação correta nessas distintas reflexões ou atribuir a exclusividade da verdade a Foucault ou a Courtine. Definitivamente, não é esse nosso propósito, mesmo porque, nesse caso, os trabalhos de ambos não compartilham os mesmos escopo e objeto. A respeito dos “monstros”, enquanto Foucault enfatiza obliquamente uma sua propriedade – a raridade –, Courtine privilegia explicitamente um fenômeno que o envolve, qual seja, sua exibição. Enquanto Foucault sublinha a vontade popular de vê-los suprimidos e a piedade que eles despertam, Courtine ressalta a curiosidade, a inquietação e o fascínio do olhar que os procuram. Foucault investiga a emergência dos anormais e do poder de normalização; Courtine, a transformação das sensibilidades em face das deformidades do corpo humano. Os diálogos que Courtine estabelece com o pensamento de Foucault demonstram como ele apropria-se de modo produtivo do pensamento alheio, sendo-lhe fiel, na medida em que lhe critica e potencializa seu alcance.


    Autor e obra aludidos, voltemo-nos a uma questão que a publicação de Análise do discurso político poderia suscitar: por que razão traduzir e publicar este ano, no Brasil, a versão modificada de uma tese de doutorado francesa defendida em 1980 e inscrita num dos domínios da linguística nacional? Antes de tudo, porque se trata de um clássico em Análise do discurso e de uma leitura quase obrigatória aos cientistas sociais, cujo acesso estava restrito a um pequeno grupo de iniciados. O texto de Courtine apenas podia ser lido por aqueles que, de posse do material de circulação bastante restrita, dominam consideravelmente a língua francesa. Tratava-se, antes desta edição brasileira, de obra muitíssimo conhecida, bastante citada e efetivamente pouco lida.


    Sua publicação justifica-se ainda pelo fato de que a obra traduzida tem um estatuto de divisor de águas para os estudos do discurso, à medida que, apoiando-se na arqueologia foucaultiana, demonstra com dados, teoria e método o funcionamento heterogêneo da memória no discurso político, sem jamais descurar da articulação entre as duas dimensões constitutivas do discurso: a linguística e a histórica. Ademais, uma sua leitura atenta proporciona necessariamente a iniciados e iniciantes das ciências humanas um maior refinamento em suas interpretações da produção dos sentidos na sociedade. Por outro lado, examinando-a no conjunto da obra de Courtine, percebemos que o autor pode ser concebido ainda e sempre como um analista do discurso político, em sentido amplo e profundo: em que pesem as inflexões da trajetória de seu pensamento, Courtine contínua e incessantemente buscou compreender as relações de força e de sentido inscritas ora no discurso político, ora nas expressões do rosto moderno, ora ainda nas deformidades do corpo e no olhar que incide sobre elas.


    Talvez ainda assim alguém pudesse objetar: a publicação de um antigo texto francês de Análise do discurso, em tempos em que a AD brasileira já se encontra tão forte e bem estabelecida, reproduz e reatualiza, uma vez mais, o paradigma de colonização europeia do pensamento nacional. A essa objeção prenhe de ingênua xenofobia responderíamos que nossa interlocução com Courtine nos ensinou que – diferentemente de outras práticas acadêmicas estrangeiras que apagam fundadores e que por aqui criam nichos de disseminação de sua produção pasteurizada – sua obra e suas intervenções são estímulos constantes à criatividade de nosso pensamento, por meio de nossa prática imemorial de nutrirmo-nos antropofagicamente de ideias, em princípio, fora de tempo e lugar. A publicação e a consequente leitura de Análise do discurso político podem, por isso, dar ensejo a um antigo desiderato de nossa formação identitária e intelectual. Vejamo-lo em seguida, com vistas a encerrar esta apresentação.


    A consolidação da Análise do discurso no Brasil é parte de um todo que se repete há tempos e expõe novamente nosso melhor e nosso pior: de um lado, a capacidade de bem adaptar, de reelaborar e de desenvolver práticas e pensamentos alheios que nos parecem nunca ter sido inteiramente estranhos; de outro, a banalização de ideias e o desleixo na execução de procedimentos operacionais que deviam ser levados a cabo de modo persistente e rigoroso. Com efeito, a observação e a experiência mostram que cada cultura experimenta, absorve, assimila e/ou reprocessa dos legados de outras tradições de pensamento tão somente aquilo que se ajusta e se ajeita aos seus modos de agir e pensar. A AD nasceu como o Brasil e talvez também por essa razão tão bem se instalou por aqui: nasceram ambos de um processo que une o distinto e cria um uno diverso em si mesmo. Trata-se de uma mistura bem e malsucedida de diferenças, dotada no mesmo cerne de força e de debilidade. Movidos pelo desejo de fazer prosperar ainda mais a primeira, em detrimento da última, damos a ler ao público brasileiro uma pequena, mas representativa fração do conjunto da obra de Jean-Jacques Courtine.


    Carlos Piovezani e Vanice Sargentini


    São Carlos, outono de 2009
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    PREFÁCIO


    O estranho espelho da Análise do Discurso


    Michel Pêcheux[1]


    “Estou convencido de que, se não víssemos as pessoas movimentarem os lábios, não saberíamos quem fala em uma sociedade, tampouco saberíamos qual é o objeto real em uma perfeita sala de espelhos.”


    G. C. Lichtenberg


    Neste espaço incerto em que a língua e a história se defrontam – e se enfrentam – mutuamente, o termo Análise do discurso conquistou progressivamente reconhecimento: algumas fachadas institucionais, oferta e procura, circulação cada vez maior… Paradoxo de um reconhecimento implantado em uma área marginal: ainda uma cidade construída no campo?


    São alguns traços desse paradoxo que eu gostaria de definir aqui, introduzindo a leitura de J.-J. Courtine. O paradoxo da Análise do discurso encontra-se (por suas vicissitudes, guinadas e derrotas) na prática indissociável da reflexão crítica que ela exerce sobre si mesma sob a pressão de duas determinações maiores: de um lado, a evolução problemática das teorias linguísticas; e de outro, as transformações no campo político-histórico. São, portanto, dois estados de crise que se encontram no ponto crítico da Análise do discurso.


    Esse encontro é comprovado pelo fato de que tal disciplina parece ter experimentado desde suas origens uma tendência irresistível, na França, a eleger como objeto de estudo os “discursos políticos” (mais frequentemente os de esquerda) para auscultar suas especificidades, alianças e demarcações.[2]


    Essa inclinação irresistível, porém, tem uma história própria, visto que é afetada pela história: a análise dos discursos (políticos) surgiu na forma de um trabalho político e científico especializado, visando a tomar posição em um campo ideologicamente estruturado (demonstrando/criticando/justificando este ou aquele discurso, inscrito nesta ou naquela posição). Os deslizes e os ressurgimentos que afetam o campo político, particularmente o francês, parecem determinar uma inflexão do trabalho de análise para a explicação das determinações a longo prazo e das causalidades de longa duração: de fato, os discursos políticos, muito além de sua função de camuflagem e de autojustificação, constituem também um vestígio, uma rede de indícios para compreender concretamente como se chegou até aqui e, ao mesmo tempo, para reconstruir a memória histórica a partir deles, em especial a do movimento operário.


    Retrospectivamente, a Análise do discurso (político) mostra-se assim como veiculadora de uma política (da Análise do discurso), mantendo uma relação fundamentalmente ambígua com o que tomo a liberdade de chamar aqui de imbecilidade.


    Fazer análise do discurso não seria, de fato, pressupor uma falta (uma deficiência, carência ou paralisia) que afeta a prática “natural” da leitura e da escrita políticas, a qual uma prótese teórico-técnica, mais ou menos sofisticada, pretenderia preencher?


    Conforme o lugar que a Análise do discurso atribui para si em relação a essa falta, trata-se ou do fantasma da objetividade minuciosa (que consiste literalmente em se fazer de imbecil, impedindo-se de pensar no sentido sob a textualidade)[3] ou daquele da posição partidária cientificamente firmada (tendendo a tratar os nativos da política como imbecis) que vigora alternadamente.


    De que afinal se busca proteção nesse jogo de espelhos em torno de uma falta cujas posições se refletem e se alternam infinitamente? Que falta é preciso exorcizar por meio dessa laboriosa série de dispositivos artificiais de leitura, que vai da contagem léxico-estatística dos vocábulos à análise sintática das sequências, à desconstrução dos mecanismos enunciativos e das “estratégias argumentativas”?


    Não se deveria ver em tudo isso o sintoma contraditório de uma dupla impaciência (dupla porque tange ao campo das ciências pelo viés da Linguística e ao da política), empenhando-se em descobrir o que se esconde sem cessar no que se diz?


    Tal impaciência não poderia deixar de encontrar no “discurso comunista” seu objeto privilegiado, correndo o risco às vezes de se ver presa a ele a ponto de refleti-lo e de reproduzi-lo: tratar-se-ia finalmente de uma questão de cientistas comunistas dedicados à análise do discurso por meio do discurso comunista, compreendido como esse espelho histórico excepcional em que precisamente a “ciência” vem supostamente condensar-se na política?


    Simultaneamente, porém, é certo que o questionamento de tal impaciência teórica da Análise do discurso (e o reconhecimento do que fracassou em suas descobertas)[4] raramente acontece hoje sem uma interrogação política sobre a história das práticas comunistas, tais como inscritas na discursividade.


    Assim, o questionamento teórico de toda concepção homogeneizante da discursividade, classificando-a em tipologias e concebendo-a como a identidade de um mesmo que se repete,[5] seria – sobretudo quando se escolhe estudar um aspecto do discurso comunista – indissociável de um questionamento político da homogeneidade estratégica sob a qual esse discurso se apresenta através de seus órgãos oficiais de expressão? O discurso de direção do Partido Comunista Francês (PCF), no processo de união-desunião da esquerda, constitui, desse ponto de vista, um sintoma discursivo em que se condensam as táticas de deslocamento da questão, a retórica da dupla linguagem e o encobrimento da contradição.


    Se hoje é fácil considerar – ou fingir considerar – esse discurso como a realidade do comunismo (seja para seguir seus passos ou jogar essa realidade nas lixeiras da história), uma aposta continua em aberto: manter a existência de um enunciado político que enfrenta a realidade atual, colocando ao mesmo tempo em questão a artificialidade dessa homogeneidade do “discurso comunista”. Foi esse caminho teórica e politicamente incômodo que percorreu J.-J. Courtine.


    O resultado repercute, como se verá no texto de J.-J. Courtine, particularmente na forma da noção de enunciado dividido, caracterizando o fato de que uma formação discursiva é constitutivamente perseguida por seu outro: a contradição motriz não resulta do choque de “corpora contrastados”, cada um veiculando a homogeneidade dos antagonistas, mas desse efeito de sobredeterminação pelo qual a alteridade o afeta; foi justamente essa heterogeneidade que o sujeito “repleto” do discurso comunista recalcou por meio de um uso ritualizado da interrogação, em que a questão só faz sentido porque a resposta já é conhecida: o idealismo ventríloquo, mestre na arte de falar no lugar do outro, isto é, por ele, a seu favor e em seu nome.


    É por esse viés que se impõe a questão teórica do “discurso de aliança”, característico do discurso político proveniente da Revolução Francesa e do qual J.-J. Courtine explorou um aspecto específico sob a forma do “discurso comunista voltado para os cristãos”. Revela-se que tal discurso não constitui nem uma manobra tática, nem uma real confrontação, mas um autêntico diálogo de surdos entre duas organizações altamente estruturadas do ponto de vista estratégico,[6] por trás do qual aparece nas entrelinhas a questão da relação das direções com as massas populares enquanto relação com o outro.


    Já que se trata de temas religiosos, tomo a liberdade de retomar o termo Transubstanciação[7] para designar este estranho processo pelo qual, assim como o pão e o vinho se transformam em corpo e em sangue de Cristo, a vontade popular se transubstancia em poder da classe burguesa dominante. De uma maneira análoga (por meio das homologias entre o aparelho comunista e o aparelho de Estado burguês com o qual ele se contraidentifica), a vontade política daqueles que entram, saem, hesitam, circulam na “base” do PCF transubstancia-se em poder de uma direção imutavelmente instalada em seus cálculos estratégicos.


    Por trás de tudo isso e além das denegações: o medo frente às massas, com todos os efeitos de legitimação dos porta-vozes que resultam inevitavelmente disso.


    Medir esse medo é certamente, do ponto de vista que nos interessa aqui, começar a se desprender da inclinação, ainda quase exclusiva, da Análise do discurso pelos enunciados legitimados de porta-vozes (textos impressos, declarações oficiais, etc.) e aceitar o confronto com essa “memória sob a história”[8] que percorre o arquivo não escrito dos discursos subterrâneos sob essas múltiplas formas orais, estudados pelo grupo Révoltes logiques ou por historiadores marxistas ingleses, como Ralph Samuel.


    Essa heterogeneidade discursiva, feita de trechos e fragmentos, interessa na medida em que nela podem ser determinadas as condições concretas de existência das contradições pelas quais a história se produz, sob a repetição das memórias “estratégicas”. Tal determinação também implica a construção dos meios de análise linguística e discursiva e supõe uma reflexão sobre o que trabalha na e sob a gramática, à margem discursiva da língua. Não se trata, portanto, de uma reinvenção do mito antilinguístico da fala livre, bela selvagem que escapa às regras.


    Do mesmo modo, parece ser crucial afastar a ideia, tanto sedutora quanto falsa, de que as ideologias dominadas, por não serem o simples reflexo inverso da ideologia dominante, constituiriam espécies de germes independentes: elas nascem no lugar mesmo da dominação ideológica na forma dessas múltiplas falhas e resistências, cujo estudo discursivo concreto supõe abranger o efeito do real histórico que, no interdiscurso, funciona como causalidade heterogênea, e, ao mesmo tempo, o efeito do real sintático, que condiciona a estrutura internamente contraditória da sequência intradiscursiva.


    Compreendida entre o real da língua e o real da história, a Análise do discurso não pode ceder nem para um, nem para o outro sem cair imediatamente na pior das complacências narcísicas.


    Seria estranho que os analistas do discurso fossem os últimos a saber da conjunção existente entre a cegueira quanto à história e a surdez quanto à língua que diz respeito a seus objetos e a suas práticas.


    Já era hora de começar a quebrar os espelhos.


    
      
        1 C.N.R.S. Université de Paris VII.

      


      
        2 Basta percorrer, por exemplo, a lista dos números da revista Langages dedicados à problemática do discurso. As referências ao discurso estatal-jurídico, bem como ao discurso pedagógico e científico, estão presentes, mas (legitimamente) subordinadas à questão do discurso político. Tal dualidade (política/ciência), constitutiva da Análise do discurso, parece ter quase sempre contornado a especificidade do discurso político de direita, amplamente inscrito, porém, na tradição política francesa.

      


      
        3 “Análise do discurso? É esta disciplina que leva dez anos para estabelecer o que um leitor medianamente experiente compreende em dez minutos?” (provocação espontânea de um não especialista, que se reconhecerá talvez nessa “comunicação oral”).

      


      
        4 De modo análogo à decepção dos historiadores diante de montanhas metodológicas que geram resultados pífios.

      


      
        5 J.-J. Courtine realiza, a respeito disso, uma releitura das teses de Foucault, particularmente sobre a noção de formação discursiva, inicialmente apresentada em Arqueologia do saber. Em relação às posições subjacentes à Análise automática do discurso em sua versão original (1969), que implicava brutalmente uma homogeneidade do corpus discursivo enquanto fundamento do reproduzível, tal releitura salienta o fato de que o caráter reproduzível do enunciado, com as consequências que disso resultam quanto ao efeito de identidade de sentido associado à paráfrase, não deve ocultar a heterogeneidade estrutural de qualquer formação discursiva. Por outro lado, permanecem problemas sobre os critérios de identificação das formações discursivas e dos enunciados: essa releitura mantém uma identidade da formação discursiva na forma de: “há uma formação discursiva comunista”. Qual é o estatuto desse “há”?

      


      
        6 A estrutura estratégica desses diálogos de surdos é marcada especialmente por clivagens enunciativas do tipo “É X que…Não é X que… é Y”, cujas recorrências J.-J. Courtine estuda, no momento oportuno, num campo discursivo da atualidade: a memória estratégica funciona por repetição.

      


      
        7 O termo é utilizado na mesma perspectiva por L. Althusser em “Ce qui ne peut plus durer dans le parti communiste” (Maspéro, collection. “Théorie”, 1978).

      


      
        8 Conforme o recente no 30 da revista Dialectiques, “Sous l’histoire, la mémoire”, particularmente a entrevista com Ralph Samuel.
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